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Artigo 20.° 

I nstrumentos de previsão e controlo 

1—A actividade do INH será disciplinada pelos 
seguintes instrumentos de previsão e controlo: 

a) Planos de actividade plurianuais; 

b) Planosfinanceirosplurianuais; 

c) Programas anuais de actividade; 

d) Orçamentos anuais; 

e) Relatórios de actividade anuais; 

f) Contas e relatóriosfinanceiros; 

g) Contas de gerência anuais. 

2 — Osplanosplurianuaisserão actualizadosem cada 
ano e deverão traduzir a estratégia a seguir a médio 
prazo, integrando-se no plano de actividades que for 
definido para o sector. 

3 — Os planos financeiros plurianuais deverão dis¬ 
criminar os recursos e as correspondentes utilizações 
previstas. 

4— 0 programa anual de actividade deverá concre¬ 
tizar os projectos a realizar no decurso do ano pelos 
diferentes serviços, definindo prioridades e áreas de 
actuação. 

5— 0 orçamento será elaborado com base no pro¬ 
grama anual de actividade, sem prejuízo dos desdobra¬ 
mentos internos que se mostrem necessários à conve¬ 
niente descentralização de responsabilidades e ade¬ 
quado controlo de gestão. 

6— 0 INH procede à contabilização das suas ope¬ 
rações com base no Plano Oficial de Contabilidade 
Pública. 

7 — Os actos e contratos realizados pelo INH não 
estão sujeitos a visto prévio do Tribunal de Contas. 

CAPÍTULO V 

Pessoal 

Artigo 21° 

Quadros de pessoal 

1— 0 quadro de pessoal do INH é aprovado por 
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e das 
0 bras Públicas, Transportes e H abitação. 

2— 0 INH dispõe ainda de um quadro transitório 
de pessoal, abrangido pelo regime jurídico da função 
pública, aprovado por portaria dos membros do 
Governo referidos no número anterior, para os fun¬ 
cionários que hajam transitado do IGAPHE ou que 
sejam colocados nos termos do artigo 6.° do diploma 
que opera a fusão e que, por opção, continuem sujeitos 
ao regime jurídico da função pública, cujos lugares serão 
extintos à medida que vagarem. 

Artigo 22° 

Estatuto 

1—0 pessoal do IN H rege-se, na generalidade, pelas 
normas aplicáveis ao contrato individual de trabalho e, 
na especialidade, pelo disposto em regulamento interno, 
aprovado pelo conselho directivo e homologado por por¬ 
taria conjunta dos M inistros das Finanças e das Obras 
Públicas, Transportes e H abitação. 

2 — No regulamento interno a que se refere o número 
anterior ter-se-ão em conta as modificações exigidas pela 
natureza específica do INH e das suas actividades e 
pelas características da composição do quadro próprio 


e os condicionalismos da regulamentação colectiva de 
trabalho do seu ramo de actividade principal. 

3—0 pessoal referido no n.° 2 do artigo 21.° rege-se 
pelo regime jurídico da função pública. 

4 — 0 s funcionários do E stado, de institutos públicos 
e de autarquias locais, bem como os trabalhadores das 
empresas públicas, poderão ser chamados a desempe¬ 
nhar funções no INH em regime de requisição ou de 
comissão de serviço, com garantia do seu lugar de origem 
e dos direitos nele adquiridos. 

5 — Os trabalhadores do quadro do INH poderão 
ser chamados a desempenhar funções no Estado, em 
institutos públicos ou em autarquias locais, bem como 
em empresas públicas, em regime de requisição ou de 
comissão de serviço, com garantia do seu lugar de origem 
e dos direitos nele adquiridos. 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 23.° 

Cobrança de dívidas 

As certidões passadas pelo INH de que constem as 
importâncias de rendas, empréstimos ou outras pres¬ 
tações em dívida, bem como os respectivos encargos, 
têm força de título executivo e a sua cobrança coerciva 
é da competência dos tribunais tributários. 

Artigo 24.° 

Titulação dos contratos 

1 — 0 s actos e contratos realizados pelo IN H ou que 
importem a respectiva ratificação, rectificação, alteração 
ou revogação podem ser titulados por documento par¬ 
ticular ou simples troca de correspondência, indepen¬ 
dentemente do respectivo valor e natureza. 

2— Quando, porém, se trate de actos ou contratos 
sujeitos a registo e se não adopte a forma de escritura 
pública ou de instrumento público avulso, só poderão 
revestir a forma de documento particular contendo 
termo de autenticação. 

3 — 0 s documentos particulares e a correspondência 
trocada com relevância contratual poderão ser selados 
por estampilha. 

Artigo 25.° 

Legislação revogada 

É revogado o Decreto-Lei n.° 177/84, de 25 de M aio. 


MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE 


Decreto-Lei n.° 244/2002 

de 5 de Novembro 

A Resolução do Conselho de Ministros n.° 34/86, de 
26 de M arço, estabeleceu três níveis de Nomenclatura das 
U nidadesTerritoriais para Fins Estatísticos (NUTS). 

Decorridos mais de 12 anos sobre a aprovação 
daquela nomenclatura estatística verificou-se, por um 
lado, alterações na estrutura administrativa do País que 
determinaram a introdução de ajustamentos pontuais 
na nomenclatura e, por outro, ocorreram alterações no 
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perfil sócio-económico das regiões, em particular na 
NUTS II — Lisboa e Vale do Tejo, que não podem 
deixar de ser tidas em conta. 

Pretende-se, com este decreto-lei, integrar num único 
diploma legal todos os ajustamentos da NUTS decor¬ 
rentes de alterações na estrutura administrativa e, espe¬ 
cialmente, proceder à adequação das NUTS ao actual 
perfil sócio-económico das regiões. 

Tiveram-se presentes as alterações legislativas cons¬ 
tantes dos Decretos-Leis n. os 163/99 e 317/99, de 13 
de M aio e de 11 de Agosto, respectivamente, na parte 
respeitante à matéria referente a NUTS. 

Foram ouvidos o Conselho Superior de Estatística 
e a Associação Nacional de Municípios Portugueses. 

Assim: 

Nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 198.° da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

A rtigo único 

Alteração ao Decreto-Lei n.° 46/89, de 15 de Fevereiro 

Os artigos l.° e 3.° do Decreto-Lei n.° 46/89, de 15 
de Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção: 

«A rtigo l.° 

Nomenclatura de Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 

Os níveis i, n e in da Nomenclatura das Unidades 
Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) são fixados 
do seguinte modo: 

Nível I — constituído por três unidades, correspon¬ 
dentes ao território do continente e de cada uma 
das Regiões Autónomas dos Açores e da M a- 
dei ra; 

N ível 11 — constituído por sete unidades, das quais 
cinco no continente, com a nova delimitação 
constante do anexo i ao presente decreto-lei, de 
que faz parte integrante, e ainda os territórios 
das Regiões Autónomas dos Açores e da 
M adeira; 

N ível 111 — constituído por 30 unidades, das quais 
28 no continente, com a nova delimitação cons¬ 
tante do anexo n ao presente decreto-lei, de que 
faz parte integrante, e 2 correspondentes às 
R egiões A utónomas dos A çores e da M adeira. 

Artigo 3.° 

Recolha e compilação de informação estatística de base regional 

1 - . 

2 - . 

3 — O s dados estatísticos referentes ao sector agrícola 
deverão também ser apresentados de acordo com as 
delimitações territoriais das regiões agrárias.» 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Barroso — 
Nuno Albuquerque Morais Sarmento — Armando José 
Cordeiro Sevinate Pinto — Isaltino Afonso de Morais. 

Promulgado em 14 de O utubro de 2002. 

Publique-se. 

O Presidente da República, J orge Sampaio. 

R eferendado em 22 de O utubro de 2002. 

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso. 


ANEXO I 

Unidades de nível n da NUTS no continente 

(Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve) 


NUTS II 



ANEXO II 

Unidades de nível m da NUTS no continente 
Norte 

Minho-Lima (10 municípios; 2219 km 2 ; 250 273 habi¬ 
tantes): Arcos de Valdevez, Caminha, M elgaço, M on- 
ção, Paredes de Coura, Ponte da Barca, Ponte de 
Lima, Valença, Viana do Castelo e Vila Nova de 
Cerveira. 

Cávado (seis municípios; 1246 km 2 ; 393 064 habitantes): 
Amares, Barcelos, Braga, Esposende, Terras de 
Bouro e V ila Verde. 

Ave (oito municípios; 1245 km 2 ; 509 969 habitantes): 
Fafe, Guimarães, Póvoa de Lanhoso, Santo Tirso, 
Trofa, Vieira do M inho, Vila Nova de Famalicão e 
V izela. 

Grande Porto (nove municípios; 815 km 2 ; 
1 260 679 habitantes): Espinho, Gondomar, Maia, 
M atosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Valongo, Vila 
do Conde e Vila Nova de Gaia. 

Tâmega (15 municípios; 2621 km 2 ; 551 301 habitantes): 
Castelo de Paiva, Cabeceiras de Basto, Celorico de 
Basto, A marante, Baião, Felgueiras, Lousada, M arco 
de Canaveses, Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel, 
Mondim de Basto, Ribeira de Pena, Cinfães e 
Resende. 

Entre Douro e Vouga (cinco municípios; 861 km 2 ; 
276 814 habitantes): Arouca, Feira, Oliveira de Aze¬ 
méis, São João da Madeira e Vale de Cambra. 
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Douro (19 municípios; 4110 km 2 ; 221 853 habitantes): 
Carrazeda de Ansiães, Freixo de Espada à Cinta, 
Torre de M oncorvo, V i la Flor, V i la Nova de Foz Côa, 
Alijó, Mesão Frio, Peso da Régua, Sabrosa, Santa 
Marta de Penaguião, Vila Real, Armamar, Lamego, 
Moimenta da Beira, Penedono, São João da Pes¬ 
queira, Sernancelhe, Tabuaço eTarouca. 

Aito Trás-os-M ontes (14 municípios; 8171 km 2 ; 
223 259 habitantes): Alfândega da Fé, Bragança, 
Macedo de Cavaleiros, Miranda do Douro, Miran- 
dela, M ogadouro, V imioso, V inhais, Boticas, Chaves, 
M ontalegre, M urça,ValpaçoseVila Pouca de A guiar. 

Centro 

Baixo Vouga (12 municípios; 1802 km 2 ; 385 725 habitantes): 
Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, 
ílhavo, M ealhada, M urtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, 
Sever do V ouga e V agos. 

Baixo Mondego (oito municípios; 2063 km 2 ; 
340 342 habitantes): Cantanhede, Coimbra, Condei- 
xa-a-Nova, Figueira da Foz, Mira, M ontemor-o-Ve- 
Iho, Penacova e Soure. 

Pinhal Litoral (cinco municípios; 1746 km 2 ; 
251014 habitantes): Batalha, Leiria, Marinha 
G rande, Pombal e Porto de M ós. 

Pinhal Interior Norte (14 municípios; 2617 km 2 ; 
138 543 habitantes): Arganil, Góis, Lousã, Miranda 
do Corvo, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, 
Penela, Tábua, Vila Nova de Poiares, Alvaiázere, 
Ansião, Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos 
e Pedrógão G rande. 

Pinhal Interior Sul (cinco municípios; 1903 km 2 ; 
44 804 habitantes): Oleiros, Proença-a-Nova, Sertã, 
Vila de Rei e M ação. 

D ão-L afões (15 municípios; 3489 km 2 ; 286 315 habitan¬ 
tes): Aguiar da Beira, Carregai do Sal, Castro Daire, 
Mangualde, Mortágua, Nelas, Oliveira de Frades, 
Penalva do Castelo, Santa Comba Dão, São Pedro 
do Sul, Sátão, Tondela, Vila Nova de Paiva, Viseu 
eVouzela. 

Serra da Estrela (três municípios; 868 km 2 ; 49 896 habi¬ 
tantes): Fornos de Aigodres, Gouveia eSeia. 

Beira Interior Norte (nove municípios; 4063 km 2 ; 
115 326 habitantes): Almeida, Celorico da Beira, 
Figueira de Castelo Rodrigo, Guarda, Manteigas, 
M eda, Pinhel, Sabugal eTrancoso. 

Beira Interior Sul (quatro municípios; 3749 km 2 ; 
78 127 habitantes): Castelo Branco, Idanha-a-Nova, 
Penamacor e Vila Velha de Ródão. 

Cova da Beira (três municípios; 1375 km 2 ; 93 580 habi¬ 
tantes): Belmonte, Covilhã e F undão. 

Oeste (12 municípios; 2221 km 2 ; 338 711 habitantes): 
Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, 
Óbidos, Peniche, Alenquer, Arruda dos Vinhos, 
Cadaval, Lourinhã, Sobral de M onte Agraço eTorres 
Vedras. 

Médio Tejo (10 municípios; 2306 km 2 ; 226 070 habi¬ 
tantes): Abrantes, Alcanena, Constância, Entronca¬ 
mento, Ferreira do Zêzere, Sardoal, Tomar, Torres 
Novas, Vila Nova da Barquinha e Vila Nova de 
O urém. 

Lisboa 

Grande Lisboa (nove municípios; 1382 km 2 ; 
1 947 249 habitantes): Amadora, Cascais, Lisboa, 
Loures, Odivelas, Oeiras, Sintra, V ila Franca de X ira 
e M afra. 


Península de Setúbal (nove municípios; 1581 km 2 ; 
714 589 habitantes): Alcochete, Almada, Barreiro, 
M oita, M ontijo, Palmeia, Seixal, Sesimbra e Setúbal. 

Alentejo 

Lezíria do Tejo (11 municípios; 4273 km 2 ; 240 832 habi¬ 
tantes): Almeirim, Alpiarça, Azambuja, Benavente, 
Cartaxo, Chamusca, Coruche, Golegã, Rio Maior, 
Salvaterra de M agos e Santarém. 

Alentejo Litoral (cinco municípios; 5303 km 2 ; 
99 976 habitantes): Alcácer do Sal, Grândola, Ode- 
mira, Santiago do Cacém e Sines. 

Alto Alentejo (15 municípios; 6248km 2 ; 127 025 habi¬ 
tantes): Alter do Chão, A rronches, A vis, Campo M aior, 
Castelo de Vide, Crato, Eivas, Fronteira, Gavião, Mar- 
vão, M onforte, M ora, Nisa, Ponte de Sor e Portalegre. 

Alentejo Central (14 municípios; 7228 km 2 ; 
173 401 habitantes): Alandroal, Arraiolos, Borba, 
Estremoz, Évora, M ontemor-o-Novo, M ourão, Por¬ 
tei, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Vendas 
Novas, Viana do Alentejo, Vila Viçosa e Sousel. 

Baixo A lentejo (13 municípios; 8545 km 2 ; 135 105 habi¬ 
tantes): Aljustrel, Almodôvar, Alvito, Barrancos, 
Beja, Castro Verde, Cuba, Ferreira do Alentejo, M ér- 
tola, M oura, O urique, Serpa e V idigueira. 

Algarve 

A Igarve (16 municípios; 4995 km 2 ; 395 208 habitantes): 
Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro Marim, Faro, 
Lagoa, Lagos, Loulé, Monchique, Olhão, Portimão, 
São Brás de Alportel, Silves, Tavira, Vila do Bispo 
eVila Real de Santo António. 


NUTSIII 





